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STM reduz pena de 
capitão revoltado

O capitão Luiz Fernando Vál- 
ter de Almeida, que em outubro 
do ano passado Invadiu a prefei- 
tura de Apucarana, no Paraná, 
em protesto contra os baixos sa- 
lários dos militares, teve sua 
pena rebaixada ontem de três 
anos para oito meses de deten- 
ção pelo Superior Tribunal Mili- 
tar. Por maioria de nove votos a 
dois o Tribunal enquadrou o ca- 
pitão em crime previsto no arti- 
go 166 do Código Penal Militar 
por publicar manifesto contra 
autoridade constituída. Com a 
pena reduzida, o capitão Válter 
poderá ficar em liberdade ain- 
da este ano, beneficiado pelo in- 
dulto de Natal.

Ao tomar esta decisão, o STM 
reformou a sentença da 5ª Cir- 
crição da Justiça Militar 
de Curitiba, que condenou o mi- 
litar a três anos de prisão e ex- 
pulsão do Exército, com base no 
art. 169 do Código Penal Militar, 
que prevê punição por movi- 
mentação de tropa sem autori- 
zação superior.

VITÓRIA
A decisão do Tribunal, depois 

de seis horas de julgamento, 
três delas em sessão secreta, foi 
uma vitória do capitão. Seu ad-

vogado de defesa, Osmann de 
Oliveira, baseou sua sustenta- 
ção oral no pedido de absolvição 
ou redução da pena, com o en- 
quadramento no artigo 166. O 
capitão Válter já cumpriu qua- 
tro meses de detenção, antes de 
ser liberado através de habeas 
corpus impetrado no próprio 
STM. Segundo o advogado Os- 
mann, ele deverá ser beneficia- 
do com o indulto de Natal, por- 
que só tem metade da pena pa- 
ra cumprir.

MAIORIA
A maioria dos ministros 

acompanhou o voto do relator 
do processo, Aldo Fagundes, 
que deu provimento parcial à 
apelação do capitão, 
desclassificou-o para o artigo 
166. Os ministros Jorge Frederi- 
co Machado de Santana, revisor 
do processo, e Seixas Teles pe- 
diram a manutenção da pena 
conferida pela 5ª Circunscrição.

A subprocuradora da Justiça 
Militar, Marly Gueiros Leite, 
pediu a manutenção da pena 
imposta ao capitão Válter. Du- 
rante sua sustentação oral, ela 
afirmou que se o Tribunal redu- 
zisse a pena seria o mesmo que

negar que no dia 22 de outubro 
do ano passado o capitão pegou 
seus comandados e determinou 
a invasão da prefeitura da cida- 
de.

EXEMPLO
Marly Gueiros Leite acredita 

que o capitão teria que ser puni- 
do com prisão para que seu ato 
não sirva de exemplo a outros 
militares. “Se minimizarem o 
episódio será quebra total da 
disciplina”, afirmou.

O general e ministro do STM, 
Haroldo Ercksen da Fonseca, 
era na época da invasão minis- 
tro interino do Exército mas, 
não se considerou impedido pa- 
ra votar. Como interino, ele de- 
terminou, no dia da invasão, a 
prisão do capitão. Caso o Tribu- 
nal mantivesse a pena inicial, a 
defesa ia pedir anulação do jul- 
gamento com base no impedi- 
mento do ministro. Mas Erick- 

  sen foi um dos que votou pela 
desclassificação da pena e con- 
sequente redução para oito me- 
ses de detenção. Durante os de- 
bates, ele ressaltou que se sen- 
tia em condições de votar, ape- 
sar de ocupar o posto de minis- 
tro.

A esperança era pela absolvição
Curitiba — O capitão do Exér- 

cito, Luiz Fernando Válter de 
Almeida, que no dia 22 de outu- 
bro do ano passado invadiu a 
prefeitura de Apucarana. pas- 
sou todo o dia ontem, em Curiti- 
ba, aguardando a decisão final 
do seu julgamento pelo Superior 
Tribunal Militar, em Brasília. 
Como sua presença no julga- 
mento foi impedida pelo minis- 
tro relator, Aldo Fagundes, ele 
permaneceu na capital para- 
naense e somente o seu advoga- 
do, Osmann de Oliveira, respon- 
sável pelo recurso que suspende 
a punição imposta em janeiro úl- 
timo pela justiça militar no Pa- 
raná, acompanhou o julgamento 
em Brasília.

TRABALHO
Desde o recurso, que conse- 

guiu suspender a pena de três 
anos de prisão e expulsão do cor- 
po do Exército, o capitão vive 
em Curitiba, trabalhando na 
terceira seção da Quinta Região 
Militar. Ao contrário de sua 
família — esposa e dois filhos —, 
que se mudou para Ribeirão 
Preto, interior de São Paulo, on- 
de mora o pai do capitão, ele mo- 
ra no alojamento dos oficiais 
em Curitiba e exerce funções bu- 
rocráticas, ao contrário de Apu-

ARQUIVO

O capitão Luiz Fernando pode receber indulto no Natal

carana, quando era o coman- 
dante da tropa. Todos os finais 
de semana o capitão Almeida 
viaja para o interior de São Pau- 
lo, onde encontra a família, o 
que só não aconteceu no último 
final de semana, quando ele 
acompanhou manobras do Exér- 
cito no município de São João do 
Triunfo, região sul do Estado.

Sempre cauteloso em suas opi-

niões, que soam raras, o capitão 
esquivou-se de tecer qualquer 
comentário que viesse a reper- 
cutir de alguma forma sobre o 
julgamento. Porém admitiu ter 
a esperança de a decisão final 
sobre o seu caso, basear-se nu- 
ma "decisão que deixa de lado 
qualquer tom emocional, levan- 
do em conta aspectos técnicos e 
finalizando com a absolvição.

O tiro que saiu pela culatra
Apucarana, 23 de outubro de 

1987. AS 10h20 da manhã, o capi- 
tão Luiz Fernando Válter de Al- 
meida, que comandava a 1ª 
Companhia do 30º Batalhão de 
Infantaria Motorizado, protago- 
nizaria uma dura ameaça às 
Instituições civis no País depois 
da redemocratização: coman- 
dando 53 homens — entre os 
quais tenentes e sargentos —, o 
militar determinou a invasão da 
prefeitura da cidade paranaense 
para protestar contra os baixos 
salários.

Depois de cercar a prefeitura 
- um edifício de três andares no 
centro da cidade -, Luiz Fer- 
nando invadiu o gabinete do pre- 
feito, subiu à mesa e leu, duran- 
te dez minutos, uma confusa e 
mal redigida nota, na qual de- 
clarava estar inconformado 
com as condições financeiras 
(leia-se salários) de seus coman- 
dados, protestava contra as au- 
toridades políticas do Pais e as- 
sumia a responsabilidade pela 
“operação”, encerrada logo 
após a leitura com a volta da tro- 
pa ao 30º BIMTz.

  Se não conseguiu um reajuste 
 automático de salários, Luiz

Fernando obteve, porém, uma 
saraivada de condenações de ca- 
libre grosso. "Isso só pode ser 
um momento de insanidade”, 
atirou o governador do Paraná. 
Álvaro Dias, ao saber da inva- 
são comandada pelo militar. ”O 
que houve foi um fato isolado”, 
minimizou o tenente-coronel 
Sílvio Casali, relações públicas 
à época da 5ª Região Militar, 
responsável pela instauração de 
um IPM para apurar o gesto do 
capitão. “O episódio comprome- 
teu a imagem do Exército”, dis- 
parou de Porto Alegre, o general 
Edison Boscacci Guedes, co- 
mandante do Comando Militar 
do Sul.

Para montar sua batalha de 
Itararé, Luiz Válter ordenara lo- 
go pela manhã do dia 23 que a 
tropa se preparasse para o que 
seria um simples exercício de 
rotina. Armada de fuzis auto- 
máticos, metralhadoras e ves- 
tindo uniformes de campanha, 
os 53 homens deixaram as 
instalações do 30º Batalhão em 
três caminhões requisitados pelo 
capitão.

Minutos depois, 30 soldados 
cercaram a prefeitura local,

ocupando acessos e escadas. A 
ação foi seguida pela invasão. 
Luiz Válter subiu até o gabinete 
do prefeito, Carlos Scarpelini, 
que se encontrava naquele mo- 
mento em Curitiba para uma 
audiência com o governador Ál- 
varo Dias. A ausência do prefei- 
to não chegou a tirar ânimo do 
capitão, que para ler a nota de 
protesto ainda teve de percorrer 
os corredores da burocracia lo- 
cal, falando com um assessor e 
com o chefe de gabinete da pre- 
feitura.

No dia 13 de janeiro, a 5ª Cir- 
cunscrição da Justiça Militar 
em Curitiba, julgaria a aventu- 
ra do capitão, condenando-lhe a 
três anos de prisão e expulsão do 
Exército. A decisão fora tomada 
por unanimidade com base no 
artigo 169 do Código Penal Mili- 
tar, que proíbe a movimentação 
de tropas sem ordens superiores. 
O resultado do júri especial, in- 
tegrado por oficiais da Força, 
sepultava com o episódio da in- 
vasão e reafirmava lições de um 
antigo ditado: o tiro, às vezes, 
sai pela culatra.


